
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.166 - PE 
(2013/0364148-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IDAILSON FELIX DA SILVA 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
  HOMERO MENDES 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. MILITAR EXCLUÍDO A BEM DA DISCIPLINA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE, RAZOABILIDADE E PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DO COMANDANTE 
GERAL. INFRAÇÃO DISCIPLINAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 125, 
§ 4º, DA CF. DESNECESSIDADE DO CONSELHO DE DISCIPLINA.
1. Infere-se dos autos ter sido instaurado procedimento administrativo disciplinar 
com a finalidade de apurar conduta infratora praticada pelo policial militar ora 
recorrente, por ter efetuado dois disparos de arma de fogo contra  sua 
ex-namorada, matando-a, o que resultou no referido processo na exclusão do 
militar das fileiras da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, a bem da 
disciplina, por prática incompatível com a atividade militar.
2. Diante da gravidade das práticas delituosas, não se constata ofensa alguma aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na punição disciplinar 
aplicada, porquanto sua exclusão dos quadros da corporação decorreu da 
evidente violação dos valores e deveres militares e ofensa aos bons costumes por 
atos incompatíveis com a função militar.
3. In casu, inexiste direito líquido e certo que autorize a reintegração do 
impetrante às fileiras da Polícia Militar de Pernambuco. 
4. No que diz respeito à competência para impor a penalidade pela transgressão 
praticada, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que o art. 
125, § 4º, da Constituição Federal apenas é aplicável a questões relacionadas com 
a perda de graduação dos praças, no caso de esta penalidade ser acessória ao 
crime militar.
5. Tratando-se de infração disciplinar imposta a soldado raso, apurada em 
processo administrativo, a competência para o ato de exclusão é da própria 
Administração. 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1325191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.166 - PE 
(2013/0364148-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IDAILSON FELIX DA SILVA 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
  HOMERO MENDES 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 579-587, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Ordinário. 

O agravante reafirma as razões expostas no Recurso Ordinário.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.166 - PE 
(2013/0364148-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.5.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Infere-se dos autos ter sido instaurado procedimento administrativo disciplinar 

com a finalidade de apurar conduta infratora praticada pelo policial militar ora recorrente, por 

ter efetuado dois disparos de arma de fogo contra Graciele Santiago dos Santos, sua 

ex-namorada, matando-a, o que resultou no referido processo na exclusão do militar das 

fileiras da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, a bem da disciplina, por prática 

incompatível com a atividade militar.

Conforme já disposto no decisum combatido, diante da gravidade das práticas 

delituosas, não se constata ofensa alguma aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade na punição disciplinar aplicada, porquanto sua exclusão dos quadros da 

corporação decorreu da evidente violação dos valores e deveres militares e ofensa aos bons 

costumes por atos incompatíveis com a função militar.

Desse modo, inexiste direito líquido e certo que autorize a reintegração do 

impetrante às fileiras da Polícia Militar de Pernambuco. 

No que diz respeito à competência para impor a penalidade pela transgressão 

praticada, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que o art. 125, § 4º, da 

Constituição Federal apenas é aplicável a questões relacionadas com a perda de graduação 

dos praças, no caso de esta penalidade ser acessória ao crime militar.

Tratando-se de infração disciplinar imposta a soldado raso, apurada em 

processo administrativo, a competência para o ato de exclusão é da própria Administração. 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0364148-6 RMS    44.166 / PE

Números Origem:  00002876120138170000  2876120138170000  294017200

PAUTA: 27/05/2014 JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IDAILSON FELIX DA SILVA
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

HOMERO MENDES
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IDAILSON FELIX DA SILVA
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

HOMERO MENDES
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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